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a) Gabinete:

Observar a designação de audiências em tempo hábil para cumprimento da decisão 
pela Secretaria, bem como do Mandado pela respectiva Central (vide prazos previstos 
no Provimento Conjunto nº 009/2019-CJRMB/CJCI), evitando assim, constantes 
redesignações de audiências sem finalização, dificuldades para alcance de metas 
nacionais e prejuízo ao prazo razoável de processo, ressalvadas as hipóteses de 
urgência;
Apresentar informações sobre as razões da discrepância entre as audiências designadas 
e as efetivamente realizadas;
Encaminhar proposta de projeto com o objetivo de implantar/implementar programa de 
cunho restaurativo em favor do público juvenil envolvido em atos infracionais e sua 
integração na escola e comunidade;

b) Secretaria

Observar os prazos e classificação dos mandados conforme Provimento nº 9/2019;
Estabelecer rotina para correta classificação das ações segundo a TPU;
Movimentar, regularmente, os processos paralisados há mais de cem dias.



 

Solicitar informações sobre o cumprimento das cartas precatórias com prazo 
extrapolado.


